PODER JUDICIARIO )
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 32 REGIAO
CORREGEDORIA

PROVIMENTO N. 32, DE 5 DE OUTUBRO DE 1988
(REVOGADO)

Estabelece a tabela para célculo das
custas e emolumentos nesta Terceira
Regido da Justica do Trabalho, de que
trata o Provimento n°® 02/1988.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
TERCEIRA REGIAO, CORREGEDOR, no uso de suas atribuicbes legais e
regimentais,

CONSIDERANDO o0s termos das Resolugdes Administrativas
nos. 84/1985 de 25.11.1985 e 52/1986 de 01.07.1986, do Colendo Tribunal

Superior do Trabalho,
RESOLVE e DETERMINA:

Art. 1° A tabela para célculo de custas e emolumentos na Justica
do Trabalho da Terceira Regido passa a vigorar com 0s seguintes percentuais,
tendo como base de célculo o VR (Valor de Referéncia):

a) agravo de instrumento

emolumentos no valor de 3% (trés por cento) do Valor de
Referéncia por folha.

b) agravo de peticao

4% (quatro por cento) do valor da sentenca de liquidacéo,
observado, no pagamento, o limite de cinco vezes o Valor de Referéncia.

c) fotocopia ou xerox

2% (dois por cento) no Valor de Referéncia por folha.

d) traslados de documentos ou de pecas de processos
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2% (dois por cento) do Valor de Referéncia por folha

e) auto de arrematacéo, adjudicacao e remicao

5% (cinco por cento) sobre o respectivo valor, observado, no
pagamento, o limite de cinco vezes o Valor de Referéncia.

f) mandado de penhora, inclusive atos complementares

8% (oito por cento) do Valor de Referéncia. Nas execuc¢des acima
de vinte valores de referéncia, as custas serdo acrescidas em 50% (cinquenta
por cento).

g) carta precatoria, rogatéria e de ordem

10% (dez por cento) do Valor de Referéncia, sem prejuizo da
cobranca das fotocopias.

h) cartas de sentenca, arrematacao, adjudicacao e remicao

primeira folha - 5% (cinco por cento) do Valor de Referéncia. Por
folha seguinte - 2,5% (dois e meio por cento) do Valor de Referéncia, sem
prejuizo da cobranca das fotocopias.

I) embargos a execucao

5% (cinco por cento) do Valor de Referéncia.

j) embargos de terceiro

5% (cinco por cento) do Valor de Referéncia.

[) atos do contador

5% (cinco por cento) do Valor de Referéncia.

m) liquidacéo por calculo, inclusive de juros de mora, de correcéo
monetaria e rateios

4% (quatro por cento) do valor encontrado ou a ser rateado,
observado, no pagamento, o limite de cinco vezes o Valor de Referéncia.

n) atos do Juiz Presidente: assinatura de peca, sustentacdao ou
reforma de despacho, audiéncia de instrugdo e julgamento, sentenca de
embargos a execucao, de terceiros, sentenca de homologacéo.

5% (cinco por cento) do Valor de Referéncia.

0) atos de Secretaria: autuagéo, audiéncia, autos de arrematacao,
adjudicacdo e remicdo, alvara, intimacao, edital, mandado, oficio, termos em
geral e certiddo nos autos

2% (dois por cento) do Valor de Referéncia.

p) ato do avaliador
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15% (quinze por cento) do Valor de Referéncia.

gq) atos dos Oficiais de Justica: auto de penhora, embargos,
sequestro, depdsito, levantamento.

Perimetro urbano ou suburbano - 5% (cinco por cento) do Valor
de Referéncia.

Perimetro rural - 10% (dez por cento) do Valor de Referéncia.

r) atos dos Oficiais de Justica: citacao, notificacdo e intimacao

Perimetro urbano ou suburbano - 15% (quinze por cento) do Valor
de Referéncia.

Perimetro rural - 30% (trinta por cento) do Valor de Referéncia.

s) atos dos porteiros de auditérios - nas arrematacoes,
adjudicacdes e remicdes

8% (oito por cento) do referido valor para cada Valor de
Referéncia alcancado.

t) autenticacdo de documento

1% (um por cento) do Valor de Referéncia por folha.

u) taxa de armazenagem a ser cobrada pelos Tribunais que
possuam depdésito proprio, por dia de atraso na retirada do bem

5% (cinco por cento) do Valor de Referéncia, por dia, até o 10°
(décimo) dia.

8% (oito por cento) do Valor de Referéncia, por dia, até o 20°
(vigésimo), mais 2% (dois por cento), por dia, a partir do 20° (vigésimo) dia.

Art. 2° Este Provimento entrara em vigor na data de sua
publicacdo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte, 05 de outubro de 1988

RENATO MOREIRA FIGUEIREDO

Juiz Presidente, Corregedor

(PUBLICACAO: DIMG 03/11/1988)
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